
 

 

 

SOBRE O APLICATIVO MAPA DO RACISMO 

 

Informações ao usuário acerca da utilização deste aplicativo. 

 

Aplicativo Mapa do Racismo – definição 

 

Trata-se de um canal do cidadão baiano com o Ministério Público da Bahia. Através dele, qualquer internauta 

poderá, com agilidade e segurança, denunciar as infrações penais de injúria racial, racismo e intolerância religiosa 

cometidas no território estadual. Na ferramenta estarão também reunidas as informações necessárias para que as 

pessoas sejam capazes de identificar, numa situação real, a eventual ocorrência de alguma das diversas expressões 

do racismo e como proceder para registrar o fato junto ao Ministério Público.  

 

 

Valor estratégico da ferramenta para a instituição 

 

A compilação de dados georreferenciados dos crimes de racismo, injúria racial e intolerância religiosa 

tornará possível racionalizar os recursos da instituição em sua atividade finalística, orientando a atuação 

ministerial, a partir da identificação de focos de ocorrências. A facilidade de acesso, a segurança e o sigilo 

dos dados permitirão a rápida distribuição das notícias de fato para os membros com atribuição nas 

respectivas comarcas do Estado da Bahia, para adoção das medidas cabíveis. Estarão disponíveis, ainda, 

para os usuários, material educativo/informativo, bem como notícias referentes à temática. 

 

Objetivos e funcionalidades do Aplicativo Mapa do Racismo: 

 

a) permitir o cadastro espontâneo de ocorrências dos crimes de racismo, injúria racial e intolerância 

religiosa, inclusive de modo anônimo, remetendo cada um à respectiva Promotoria de Justiça com 

atribuição na temática, para que sejam investigados; 

b) veicular notícias sobre a promoção da igualdade racial, a atuação do Ministério Público no combate às 

discriminações e na defesa dos direitos humanos e outras informações relevantes para as populações 

racialmente vulnerabilizadas; 

d) permitir a pesquisa, georreferenciada, das denúncias de racismo, injúria racial e intolerância religiosa 

no Estado da Bahia, possibilitando a construção de indicadores e a orientação da atuação ministerial; 

e) divulgar as funções e as ações de outras entidades e órgãos que atuam pelo respeito inter-religioso e 

pela construção de uma igualdade racial no Estado da Bahia; 

d) viabilizar o fácil acesso a material informativo/educativo produzido pelo Ministério Público envolvendo 

a temática das relações étnico-raciais. 

 

 

 

 

 



 

 

 

Como o Ministério Público da Bahia utilizará os dados fornecidos pelos usuários? 

 

O sistema, ao receber a denúncia, emitirá ao cidadão um código numerado e simultaneamente registrará 

uma ocorrência junto Centro de Apoio Operacional de Direitos Humanos do Ministério Público da Bahia. A 

Coordenação do CAODH, após análise, remeterá a notícia de fato ao Promotor de Justiça com atribuição 

no combate a crimes de racismo e intolerância religiosa na comarca da ocorrência do fato. A promotoria 

responsável manterá contato com o denunciante, informando-lhe sobre o registro formal de sua denúncia, 

informando ao cidadão o respectivo número de cadastro no Sistema IDEA e a Promotoria responsável, 

para que possa acompanhar o andamento das eventuais diligências. 

 

Política de sigilo de dados 

 

Os dados pessoais dos usuários serão mantidos em sigilo, bem como os relatos dos fatos. Estarão 

disponíveis ao público informações estritamente estatísticas, tal qual a quantidade de notícias de fato de 

racismo, injúria racial e intolerância religiosa, de modo georreferenciado.   

 

Dados mínimos necessários à denúncia 

  

Inicialmente, descreva o fato, indique informações detalhadas sobre os agressores, vítimas e potenciais 

testemunhas do crime, entre outras informações.  

Envie sua denúncia, que será analisada pelo Ministério Público. 

Guarde todas as provas que podem validar suas alegações, como fotos, vídeos e documentos e digitalize as 

que forem necessárias.    

Ao cadastrar-se, forneça informações fidedignas e lembre-se que, sem seus contatos, o Ministério Público 

não poderá lhe informar sobre o andamento de sua denúncia e poderá ter dificuldade para apurar os 

fatos.  

 

Declaro, para todos os fins legais, estar ciente das informações prestadas, concordando com os termos de sua 

utilização (  ) 

 


